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Nulidade  posterior  à  pronúncia.  “As nulidades
ocorridas  posteriormente  à pronúncia  deverão
ser  arguidas  logo  em seguida ao apregoamento
das  partes  e  as  do  julgamento   em  Plenário,
logo  depois  que ocorrerem,  sem  o  que  serão
consideradas sanadas”.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos,  já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
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manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória,  mormente,
quando  a  reprimenda  imposta  ao  acusado  se
apresenta proporcional e suficiente à reprovação
do fato, não merecendo reparos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados;

A C O R D A a  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Criminal (fl.224), manejada por  Francisco

Sales Barreto Junior,  com fundamento no  art. 593, III, alinea “c” do CPP,

contra sentença (fls.219/222), proferida pelo Juízo da  1ª Vara da Comarca de

Catolé do Rocha que, acolhendo o veredicto dos jurados, o condenou a uma

pena de 21 (vinte e um) anos de reclusão, pelo crime previsto no artigo 121,

§ 2º, incs. I e IV do CP, a ser cumprida em regime, inicialmente fechado.

O apelante em suas razões recursais (fls.225/228), aduz prelimi-

narmente, nulidade do processo, alegando que os jurados, basearam a sua

decisão na comoção social e apenas em informações de declarantes, sem ter

provas testemunhais. Arguiu ainda, que a defesa foi cerceada, por não ter sido

Desembargador João Benedito da Silva
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apreendida a arma de fogo, além de afirmar que o Laudo Tanatoscópio só foi

juntado apenas no dia do julgamento.

No mérito, sustenta que a pena foi exacerbada, já que militam em

seu favor a primariedade, bons antecedentes, inexistindo qualquer fato que de-

sabone sua conduta, pugnando ao final, pela aplicação da reprimenda no pata-

mar mínimo.

Nas contrarrazões (fls.229/232), o Ministério Público requer a ma-

nutenção do decisum.

A douta Procuradoria de Justiça, por seu representante José Mar-

cos Navarro Serrano, exarou parecer opinando pelo desprovimento do recurso

(fls.240/244).

É o relatório.

VOTO 

Ab  initio,  hei  de  analisar  a  admissibilidade  recursal,  já  que  o

acusado quando da interposição do apelo invocou o art. 593, III, alinea “c” do

CPP, entretanto, quando das razões, acrescentou que a decisão dos jurados

foram contrárias a evidencia dos atos.

Ora, a apelação interposta contra decisão proferida pelo Júri tem

natureza restrita, eis que não devolve ao Tribunal o conhecimento de toda a

matéria, mas, apenas, daquela invocada pela parte no ato de interposição do

recurso, limitada às hipóteses elencadas no rol taxativo do art. 593, inciso III e

suas  alíneas,  do  Código  de  Processo  Penal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Portanto, o princípio tantum devolutum quantum apellatatum deve

ser criteriosamente observado quando o recurso for interposto contra decisões

do Conselho de Sentença. 

Na oportunidade,  registro  que,  o  STF editou a  súmula 713, in

verbis: “O efeito devolutivo da apelação contra a decisão do Júri é adstrito

aos  fundamentos  da  sua  interposição”, consolidando  o  entendimento

majoritário pelo não conhecimento dos apelos, quando a interposição do apelo

que ingressou no quinquídio não indica expressamente seus fundamentos, isto

porque o efeito devolutivo das decisões proferidas no Júri é limitado, como já

acima exposto.

Por  outro  lado,  tem  sido  o  entendimento  jurisprudencial,  ser

possível  conhecer  da  apelação  pelos  argumentos  invocados  nas  razões,

quando  estas  ingressarem,  ainda,  dentro  do  quinquídio  legal  e  suprida  a

deficiência do termo de interposição, vejamos:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  LEGÍTIMA
DEFESA.  ABSOLVIÇÃO.  APELO  COM
FUNDAMENTO NO ART. 593,  I,  DO CPP.  RAZÕES
APRESENTADAS  COM  FUNDAMENTO  DIVERSO.
INTEMPESTIVIDADE.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO  TANTUM
DEVOLUTUM  QUANTUM  APPELATUM.  SÚMULA
713/STF. ORDEM  CONCEDIDA.  I. A  petição  de
interposição  da  apelação,  contra  as  decisões
emanadas  do  Tribunal  do  Júri,  restringe  a
devolutividade  ao  órgão  ad  quem,  não  podendo
ser  alterada  por  ocasião  da  apresentação  das
razões  recursais,  salvo  se  ainda  no  qüinqüídio
legal.  II.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que o efeito devolutivo do recurso de
apelação,  contra  as  decisões  proferidas  no
procedimento  dos  crimes  dolosos  contra  a  vida,  é
adstrito  ao  fundamento  da  sua  interposição,  não
havendo  devolução  ampla  da  matéria  debatida  no
Plenário do Júri. Incidência da Súmula n.º 713/STF. III.
Apresentadas as razões da apelação com fundamento
na alínea b ,  do inciso III, do art. 593 do CPP, não� �
pode o Tribunal a quo acolher a tese de nulidade do
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julgamento e determinar seja o réu submetido a novo
Conselho de Sentença,  providência admitida apenas
quando  a  irresignação  se  fundar  na  alínea  d  do� �
mesmo dispositivo. IV. A hipótese configura julgamento
extra petita,  em manifesta nulidade,  por violação ao
princípio  tantum  devolutum  quantum  appelatum.  V.
Ordem  concedida.(STJ  -  HC:  134769  MS
2009/0077327-0, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data
de Julgamento:  07/10/2010,   T5 -  QUINTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 25/10/2010)- grifei

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
TENTADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.TERMO  DE
APELAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  593,
INCISO I, DO CPP.RAZÕES APRESENTADAS COM
FUNDAMENTO  DIVERSO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO  NAORIGEM.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  INDICAÇÃO  DO
INCISOINCORRETO.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE
NÃO SANARAM O ERRO.  ANÁLISE DA TESE QUE
VIOLARIA O PRINCÍPIO DO TANTUM DEVOLUTUM
QUANTUM APPELATUM.INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.º  713/STF. RECONHECIMENTO  DE  ERRO
DEDIGITAÇÃO QUE NÃO ALTERA O CASO. ALÍNEA
DO  DISPOSITIVO  NÃO  INDICADA.ORDEM
DENEGADA. I. O recurso das decisões emanadas do
Tribunal  do  Júri  tem  fundamentação  vinculada  às
hipóteses  legais  do  art.  593,  inciso  IIIe  alíneas,  do
Código de Processo Penal,  nas seguintes situações:
a)  ocorrer  nulidade  posterior  à  pronúncia;  b)  for  a
sentença do juizpresidente contrária à lei expressa ou
à decisão dos jurados; c) houver erro ou injustiça no
tocante  à  aplicação  da  pena  ou  da  medidade
segurança;  d)  for  a  decisão  dos  jurados
manifestamente  contráriaà  prova  dos  autos.  II. A
petição  de  interposição  da  apelação,  contra  as
decisõesemanadas  pelo  Tribunal  do  Júri,
restringe-se  a  devolutividade  aoórgão  ad  quem,
não  podendo  ser  alterada  por  ocasião  da
apresentaçãodas razões recursais, salvo se ainda
no  quinquídio  legal. III.  Hipótese  na  qual  a
Defensoria Pública, ao apresentar as razões recursais,
sequer  citou  o  dispositivo  no  qual  fundamentava  o
recurso, tendo se limitado a apresentar as razões pela
qual questionava a pena imposta ao réu, como se o
apelo tivesse sido interposto com fulcro no art.  593,
inciso III, alínea 'c', do Código de Processo Penal. IV. A
jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de
que o efeito devolutivo do recurso de apelação, contra
as  decisões  proferidas  no  procedimento  dos  crimes
dolosos contra a vida, é adstrito ao fundamento da sua
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interposição,  não  havendo  devolução  ampla  da
matéria  debatida  no  Plenário  do  Júri.  V.  Se  o
recorrente não indicou o inciso correto do art. 593 do
Código de Processo Penal - hipótese dos autos - ou
se, mesmo tendo apresentado o inciso III  e uma de
suas  alíneas,  argumentou  nas  razões  recursais  em
relação  à  matéria  diversa  daquela  abrangida  pela
alínea citada, não pode o Tribunal,  em obediência à
soberania do veredicto do Conselho de Sentença e ao
Princípio  do  tantum  devolutum  quantum  appelatum,
examinar os argumentos apresentados, sob pena de
incorrer  em  julgamento  extra  petita.  VI.  Incabível  a
alegação  de  ocorrência  de  mero  erro  de  digitação,
pois mesmo que assim fosse reconhecido, aceitando-
se a tese de quena verdade o que se pretendia era
indicar no termo de apelação o inciso III do art. 593 do
Código de Processo Penal, sendo necessário que se
informe  sob  qual  alínea  o  apelo  seria  arrazoado,
evitando-se tornar inócuo o entendimento restritivo do
recurso  interposto  em  relação  à  sentença  proferida
pelo  Tribunal  do  Júri,  os  argumentos  apresentados
pelo  recorrente  não  poderiam  ser  analisados  pelo
Colegiado Estadual. VII. Ordem denegada. (STJ - HC:
161645  RS  2010/0021010-6,  Relator:  Ministro
GILSON DIPP, Data de Julgamento: 17/04/2012,  T5 -
QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
23/04/2012) – grifo nosso.

No caso em tela, conforme se vê, no termo de interposição do

recurso  (fl.  224)  o  apelante  interpôs  o  apelo  no  quinquidio  legal,  e  na

oportunidade, apresentou as razões do referido apelo (fls. 225/228).

Dessa  forma,  tomo  conhecimento  do  apelo,  também,  pelos

fundamentos arguidos nas razões recursais. 

Assim,  passo a análise do recurso.

Exsurge  dos  autos  que  o representante  do  Ministério  Público

Estadual  denunciou  (fls.  02/04)   Francisco  Sales  Barreto  Junior,  pelo

cometimento dos crimes previstos nos artigos 121, § 2º, incs. I e IV e no art.

121, I e IV c/c art. 14, II, do CP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Os  fatos  estão  assim  descritos  na  denúncia:  “ ...Consta  do

Inquérito Policial  que no dia 14/12/2013, por volta das 11h30, FRANCISCO

SALES BARRETO JUNIOR, de forma livre e consciente, matou FABRÍCIO DE

SOUSA SILVA, por motivo torpe e recurso que dificultou a defesa das vítimas.

Noticiam  os  autos  que  no  dia  e  hora  cima  mencionados,  o

denunciado invadiu a casa das vítimas, situada no Loteamento São Paulo,

nesta urbe, e de inopino começou a desferir diversos disparos de arma de fogo

contra as vítimas, que estavam na sala desmontando uns móveis e depois

empreendeu fuga em uma moto.

Depreende-se  que  em  decorrência  dos  disparos,  a  vítima

FABRÍCIO veio a óbito no local do crime e que a vítima FELIPE foi levada ao

hospital e depois teve alta, eis que os disparos atingiram a sua perna.

É de bom alvitre que o crime se deu por motivo de vingança, haja

vista que a vítima FABRÍCIO havia discutido  com o denunciado em junho de

2012, e nesta ocasião, este foi lesionado, o que acabou desencadeando uma

desavença  familiar,  já  que  em  represália  a  tal  acontecimento  o  pai  do

denunciado foi atá a casa da vítima e matou o seu pai, e tentou matar ela e

sua mãe.

Como se percebe é totalmente repugnante e reprovável a atitude

do denunciado, que alimentando um desejo de vingança de mais de um ano e

insatisfeito com as mazelas ocasionadas a vítima e sua família voltou investir

contra as vítimas.

Por fim, impende noticiar que a forma como foi executado o crime

revela que as vítimas não tiveram sequer a chance de esboçar alguma reação

e  defesa,  já  que  o  denunciado  agiu  de  forma  súbita  sem que  as  vítimas

pudessem prevê o ataque...”

Concluída  a  instrução  criminal,  o  acusado  Francisco  Sales

Barreto  Junior,  foi  pronunciado  (fls.  72/77),  pelo  cometimento  dos  crimes

Desembargador João Benedito da Silva
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previstos nos art. 121, § 2º, incs. I e IV e no art. 121, I e IV c/c art. 14, II, do

CP.

Submetido  ao  Crivo  Popular,  o  acusado  foi  ABSOLVIDO pela

prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incs. I e IV, c/c art. 14, II ambos do

CP,  relativamente  a  vítima  Felipe  de  Sousa  Silva,  e  CONDENADO nas

sanções do artigo 121, § 2º, incs. I e IV do CP, a uma pena de 21 (vinte e um)

anos de reclusão, a ser cumprida em regime, inicialmente fechado, sendo

mantida a sua prisão preventiva.

Inconformado, o recorrente manejou o presente recurso.

O apelante em seu arrazoado, aduz  preliminarmente, nulidade

do processo, alegando que os jurados, basearam-se na forte comoção social e

em fatos distorcidos, apenas em informações de declarantes, sem ter provas

testemunhais, além do mais diz que a defesa foi cerceada, por não ter sido

apreendida a arma de fogo e o Laudo Tanatoscópio só ter sido juntado no dia

do julgamento.

Entretanto,  por  envolver  matéria  de  prova,  remeto-as  para  ser

analisada no mérito.

No mérito.

 Alega o Apelante que a decisão dos jurados, baseou-se na forte

comoção social e em fatos distorcidos, apenas em informações de declarantes,

sem ter provas testemunhais.

No entanto, tenho que sem razão.

A materialidade delitiva resta evidenciada pelo exame de corpo de

delito(fls. 200/201).

Desembargador João Benedito da Silva
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Por  sua  vez,  com  relação  a  autoria,  da  mesma  forma,  restou

sobejamente comprovada. Não obstante, negue o apelante a prática delitiva,

alegando que não há prova testemunhal capaz de alicerçar uma condenação, a

tese de negativa de autoria arguida pelo acusado vai de encontro às provas

constantes no caderno processual, vejamos:

O declarante Felipe de Sousa Silva, em Juízo, afirmou:

“que  estava  no  dia  do  fato  delituoso  em  sua
residência  com  a  sua  genitora,  seus  irmãos
Fabrício  (vitima)  e  Fábio  e  a  cunhada  Cleuda.
Que  estava  no  quarto  juntamente  com  seus
irmãos,  que  Fabrício  estava  desmontando  uma
cama, que sua mãe estava na porta, pois iriam se
mudar,  de  repente  foram  surpreendidos  no
interior  da  sua  residência  com  a  presença  do
acusado  Francisco  Sales  Barreto  Júnior,  no
interior da residência, efetuando vários disparos
com arma de fogo que atingiram o irmão Fabrício.
Prossegue afirmando que também, ele declarante
foi  atingido  de  raspão.  Que  o  acusado  chegou
logo  atirando.  Que  tudo  isso  decorreu  porque
Fabrício  teria  dado uma faca em Júnior,  e  que
depois  dessa  facada  o  pai  de  Júnior  foi  até  a
casa  do  declarante,  e  deu  um  tiro  no  pai  do
declarante,  ocasionando,  a  morte,  e  ainda
lesionando sua mãe e seu irmão Fabrício.  Que
Cleuda  estava  na  cozinha.  Que  viu  Junior  de
frente.” - em Juízo - arquivo declarante wmv – fl.
66)
 

Em Plenário o declarante, além de narrar os fatos conforme dito

em Juízo,  afirma que  tem absoluta  certeza  que  quem efetuou os  disparos

contra  ele  declarante  e  seu  irmão  Fabrício  foi  o  acusado  Francisco  Sales

Barreto Junior. ( arquivo – wmv – fl. 203.)

 

A  declarante  Sebastiana  Luiza  da  Conceição,  genitora  da

Desembargador João Benedito da Silva
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vítima, em Juízo, disse:

Que é genitora da vítima Fabrício; que no dia do fato
delituoso  se  encontrava  em sua  residência  com os
filhos Fabrício, Felipe e Fábio  e a nora Cleuda; que os
filhos  estavam no quarto desmontando moveis,  pois
estavam se preparando para mudança de imóvel. Que
de  repente  foram  surpreendidos  pelo  acusado  no
interior de sua residência, tendo o acusado disparado
vários tiros de arma de fogo, que atingiram seu filho
Fabrício e Felipe só atingiu de raspãp. Que presenciou
o acusado  fugindo  sozinho,  em uma moto.  Que  no
mês de junho de 2012, o filho Fabricio esfaqueou o
acusado,  após uma briga entre ambos,  e depois da
briga o  pai do acusado, invadiu a casa da declarante
e efetuou disparos de arma de fogo, vindo a óbito, o
genitor  da  vítima,  que  na  ocasião  a  declarante
também  foi  atingida  pelos  disparos  efetuados  pelo
Senhor “Chico Hulk” - (arquivo - declarações  wmv –
fl.66).

Em  Plenário,  além  de  narrar  o  que  já  dito  em  Juízo,  afirma  que

presenciou a cena do crime e viu quando o acusado estava atirando e quando ela,

declarante  viu  que era  o  acusado,  saiu  gritando,  e este  saiu  correndo.  (arquivo  –

declarações wmv – fl.223). 

Em suas declarações Fábio de Sousa Silva, em Juízo, falou:

Que o declarante é irmão da vítima, que estava na sua
residência, local do fato delituoso, com sua genitora,
seus irmãos  Fabrício e Felipe e a cunhada Cleuda.
Que estava juntamente  com seus  irmãos  no quarto
desmontando  os  móveis,  pois  iriam  se  mudar.  De
repente, foram surpreendidos pelo acusado, no interior
da  residência,  tendo  o  acusado  efetuado  vários
disparos  com  arma  de  fogo  que  atingiram  o  irão
Fabricio e o irmão Felipe atingiram de raspaõ, que a
genitora disse ter presenciado quando o acusado fugiu
sozinho em uma moto; Que no mês de junho de 2012,
o  irmão  Fabricio  esfaqueou  o  acusado,  após  uma
briga  entre  ambos,  e  após  o  acontecido,  o  Senhor
“Chico  Hulk”,  pai  do  acusado,  invadiu  a  casa  do
declarante e efetuou disparos de arma de fogo, vindo
a óbito, o genitor da vítima Francueldo Sousa Silva,
que na ocasião a declarante também foi atingida pelos
disparos  efetuados  pelo  Senhor  “Chico  Hulk”,  e

Desembargador João Benedito da Silva
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naquela ocasião a genitora do ora eclarante também
foi atingida pelos disparos efetuao pelo pai da vítima.*
(....) - (arquivo - declarações  wmv – fl.66).

 

Por  sua  vez,  a  testemunha  Laercio  Nóbrega  Pereira, Policial
Militar,  falou:

“ (…) que estava de serviço, quando foi informado
que np referido setor tinha havido um disparo de
arma e fogo, em seguida direcionou ao local,  que
não ouviu falar que o crime tenha sido cometido
por  outra  pessoa,  senão  o  acusado;  que  as
pessoas que estavam no local informou que foi o
acusado quem  praticou o delito (…). (Depoimento
em Plenário – wmv – fl. 223.)

Como visto, pelas provas acima colhidas restou demonstrado que

o acusado entrou na casa das vítimas e praticou o crime. Ademais, não há que

se falar em invalidade dos depoimentos dos declarantes, pois, em virtude do

crime ter sido ocorrido dentro da residência da vítima, seus familiares foram os

únicos que presenciaram todos os fatos, da exata forma com que se deram,

narrando todo o ocorrido com riqueza de detalhes. 

Assim já se manifestou a jurisprudência: 

Não é  defesa  a  oitiva  de  parentes  da  vítima
como  testemunhas  de  acusação,  mormente
quando  presenciaram  os  acontecimentos.
(TACRIM SP, Rel. Almeida Braga RJD 11/235) 

Ademais, não faz sentido, em grau de recurso, desconsiderar os

depoimentos prestados, uma vez que não foram contraditados pelo advogado

do réu, quando da realização da audiência. 
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Depreende-se, dessa forma, que a decisão dos jurados encontra-

se  amparada  pelas  provas  produzidas  nos  autos,  não  assistindo  razão  ao

Recurso Defensivo em desconstituí-la.

Com relação ao argumento de que a sua defesa foi cerceada, por

não ter sido apreendida a arma de fogo, tenho que sem razão. 

Destaco que a ausência de apreensão da arma de fogo em poder

do acusado não exclui a sua participação no crime.

Embora a arma de fogo utilizada para  o crime não tenha sido

apreendida  em  poder  do  apelante,  tampouco  periciada,  os  relatos  dos

declarantes,  como visto  acima, são uniformes ao afirmarem que o acusado

estava com uma arma de fogo, tendo disparado contra a vítima fatal Fabricio

de Sousa Silva, bem como atingido o seu irmão Felipe de Sousa Silva.

 Por outro lado, quanto a alegação de nulidade, ao argumento de

que o Laudo Tanatoscópio só fora juntado no dia do julgamento, melhor sorte

não lhe assiste. 

É que, observa-se que desde o início do processo que a ocorrência

da morte da vítima é incontroversa, baseada, entre outras provas, como na Certidão

de  Óbito,  acostada  à  fl.  71,  bem  como  as  demais  provas  colhidas  no  caderno

processual. Nesse sentido o entendimento:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II E IV, DO CÓDIGO
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PENAL).  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO
JULGAMENTO,  DEVIDO  À  JUNTADA  TARDIA  DA
PERÍCIA  TANATOSCÓPICA  E  DA  CERTIDÃO  DE
ÓBITO.  INOCORRÊNCIA  DE  PREJUÍZO  PARA  A
DEFESA.  REJEIÇÃO.  NO  MÉRITO,  PEDIDO  DE
SUBMISSÃO DO ACUSADO A NOVO JULGAMENTO.
PLEITO  SUBSIDIÁRIO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O DELITO DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO OU
PELA EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO
FÚTIL.  IMPOSSIBILIDADE.  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS.  INOCORRÊNCIA  DE  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  APELO  NÃO  PROVIDO.  DECISÃO
UNÂNIME.  1. Não  há  que  se  falar  em nulidade  do
julgamento  devido  à  juntada  tardia  da  perícia
tanatoscópica e da certidão de óbito, quando desde o
nascedouro  do  processo  a  ocorrência  da  morte  da
vítima é incontroversa, baseada, entre outras provas,
no  laudo  pericial  realizado  no  local  do  homicídio.
Preliminar  rejeitada. 2.  A cassação  do  veredicto  do
Tribunal  do Júri,  com base  no artigo  593,  III,  d,  do
CPP,  somente  pode  ocorrer  quando  a  decisão  for
completamente contrária à prova dos autos, ou seja,
quando não houver qualquer elemento de convicção
nos autos capaz de embasá-la, o que não ocorre no
caso  em  apreço.  3.  Não  prospera  o  pleito  de
reconhecimento do privilégio previsto no art. 121, § 1º,
do  Código  Penal,  eis  que  não  emana  dos  autos
qualquer  relevante  valor  social  ou  moral  no
assassinato da vítima, nem mesmo tenha o réu agido
por violenta emoção, logo após a injusta provocação
do ofendido. Por sua vez, o acervo probatório indica
que o crime foi cometido por motivo fútil  e mediante
recurso  que  impossibilitou  a  defesa  da  vítima,  não
havendo que se falar  em manifesta  contrariedade à
prova dos autos.  4.  Recurso não provido.   (TJ-PE -
APL:  3271050  PE,  Relator:  Marco  Antonio  Cabral
Maggi, Data de Julgamento: 26/05/2015,  4ª Câmara
Criminal, Data de Publicação: 05/06/2015).

Por  oportuno,  vale  ressaltar  que  a  lei  processual  indica  o

momento certo para a arguição das nulidades relativas, sob pena de serem

convalidadas. 
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No caso do Júri (art. 571, V, do CPP), as nulidades ocorridas após

a  pronúncia,  devem  ser  consignadas   na   abertura   dos   trabalhos   e

registradas em ata. 

A Ata do Julgamento está às fls.207/209 e não consta qualquer

protesto  da  defesa,  sendo  óbvio,  por  via  de  consequência,  que  as partes

anuíram plenamente aquele ato. 

Nesse sentido, é a orientação jurisprudencial: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM   HABEAS  CORPUS.
PENAL.  PROCESSUAL   PENAL.   SESSÃO   DO
TRIBUNAL DO  JÚRI.  DEPOIMENTO  DE  CORRÉUS
COMO   TESTEMUNHAS.  INDEFERIMENTO.
PRECLUSÃO.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.
RECURSO  ORDINÁRIO  NÃO  PROVIDO.  I.  No s
termos do art. 571, V, do Código de Processo Penal,
as nulidades  ocorridas  em  momento posterior  à
pronúncia  devem  ser  arguidas logo  depois  de
anunciado  o  julgamento  e apregoadas  as  partes,
e  aquelas eventualmente  verificadas  na  sessão
de  julgamento  devem  ser  ventiladas  na  primeira
oportunidade  em  que  couber  à  defesa  falar nos
autos.  II.   Não  consta  da  ata  da  sessão do
tribunal  do  júri  qualquer  impugnação acerca  das
nulidades   apontadas,   estando   a  matéria
preclusa. III.  […]  VIII.  Recurso ordinário ao qual se
nega  provimento. (STF;  HCRO   116.108;   RJ;
Segunda   Turma;   Rel.   Min.Ricardo   Lewandowski;
Julg.  01/10/2013;  DJE 17/10/2013; Pág. 67). - grifei.

Com tais,  razões,  ante  a  preclusão,  inexiste  qualquer  nulidade

posterior.

Sublinha-se que não seria qualquer dissonância entre o veredicto

e  os  elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que autorizariam a

cassação do julgamento, afinal, é lícito ao Tribunal do Júri optar por uma das
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versões  verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja  eventualmente  essa  a

melhor decisão, o que não é a hipótese dos autos, já que a versão acolhida

pelo Sinédrio Popular tem reflexo direto nas provas produzidas durante todo o

procedimento escalonado do júri.

Neste sentido, segue o entendimento doutrinário:

“Ao final,  o  art.  593,  III,  d  prevê a apelação para a
decisão  do  Tribunal  do  Júri  quando  a  decisão  dos
jurados  for  manifestamente  contrária  a  prova  dos
autos. Trata-se de hipótese em que se fere justamente
o mérito  da causa,  em que o   error  in  judicando é
reconhecido  somente  quando  a decisão é arbitrária,
pois  se  dissocia  integralmente  da  prova  dos  autos,
determinando-se   novo   julgamento.   (...)   Não   é
qualquer  dissonância  entre  o  veredicto   e  os
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que
autorizam a cassação do julgamento. Unicamente, a
decisão dos jurados,  que  nenhum  apoio  encontra
na prova  dos autos, é que pode ser invalidada. É lícito
ao   Júri,   portanto,  optar  por  uma  das  versões
verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja
eventualmente  essa  a  melhor  decisão." (Mirabete,
Júlio  Fabbrini,  Código  de  Processo  Penal
Interpretado,  11ª  ed.  -  São  Paulo:  Atlas,  2003,
páginas 1487-1488)

Corroborando com o entendimento supramencionado, segue os

seguintes julgados:

“É  certo  que  existindo  duas  teses  contrárias  e
havendo plausibilidade na escolha de uma delas
pelo Tribunal do Júri, não pode a Corte Estadual
cassar a decisão do Conselho de Sentença para
dizer que esta ou aquela é a melhor solução.” (STJ
-  HC  43.225/SP,  Rel.  Ministro   OG  FERNANDES,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2010,  DJe
22/03/2010)

“Tratando-se de julgamento pelo Tribunal do Júri,
a cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só
poderá  encontrar  lugar  quando  discrepar
visceralmente do conjunto de provas” (RT-570/386)

O Conselho de Sentença julga pelo  sistema  da  convicção íntima,
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isto é, não lhe é exigível a exposição das razões pelas quais chegou a este ou

àquele  veredicto. Basta  que  a  tese  acolhida  pelos  jurados  tenha respaldo

no  contexto  probatório  e  não  esteja  completamente  dissociada  da prova

carreada.

Portanto,  estando a decisão apoiada nos autos não é possível

cassá-la,  tendo  em  vista  a  soberania  assegurada  pela  Constituição  da

República ao Tribunal do Júri  (artigo 5º, XXXVIII,  “c”),  tendo o Conselho de

Sentença, ao meu ver, sabido bem avaliar a prova dos autos e decidir conforme

sua consciência.

Ultrapassada a análise dessa questão, passemos à  dosimetria

da pena.

Pugna ainda o apelante a reforma da sentença, com relação a

pena aplicada, por inexistir fundamentos para que tal reprimenda se afaste do

mínimo legal de 12  (doze) anos de reclusão.

No entanto, sem razão. 

Para melhor aferir a pretensão do ora apelante, transcrevo  parte

da sentença (fls. 219/222), em que fora atacada:

Circunstâncias  judiciais:  A  culpabilidade, embora
constitua um elemento intrínseco  de todo e qualquer
tipo penal, se apresenta exacerbada no caso concreto.
Primeiro o Juízo de censura e reprovação extrapolam
os limites subjetivos do tipo penal em evidencia. Isso
porque  o  acusado  praticou  o  fato  delituoso
ingressando,  na  residência  da  vítima,  inclusive
atingindo  com  os  disparos  a  pessoa  de  Felipe  de
Sousa  Silva.  O  acusado  não tem  registros  de
antecedentes criminais, na medida que inexistem nos
autos  qualquer  evidencia  de  que  tenha  condenação
definitiva  contra  si.  Sua  conduta  social lhe  é
desfavorável,  uma  vez  que  pelo  que  consta  da
certidão  de fl.  80,  além de figurar  como réu neste
processo, está sendo processado por crime contra o
patrimônio.  Não há nos autos  elementos  suficientes
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pra valorar a  personalidade do acusado.  O  motivo
do crime foi valorado pelos Jurados não podendo ser
valorado  neste  momento.  A  circunstância
preponderante também foi avaliada pelo Conselho de
Sentença. Por outro lado, não há qualquer dúvida de
que  a  morte  da  vítima  trouxe  consequências
negativas para toda a sua família.  Por  fim,  não há
nada  nos  autos  que  possa  confirmar  que  a  vítima
contribuiu pra o crime.
Pena  base:  Diante  das  circunstâncias  acima
analisadas, fixo a pena base em 18 (dezoito) anos.
Atenuantes  e  agravante: Ausente  circunstância
atenuante.  Por  outro  lado,  considerando  o
reconhecimento  de  duas  qualificadoras, mas
somente  uma  delas  funcionando  para  qualificar  o
crime  (surpresa),  prestando-se  a  outra  como
agravante  genérica  (motivo  fútil),  já  que  assim
expressamente  prevista  em  nossa  legislação  penal,
conforme  entendimento  assentado  nos  colendos
Supremo Tribunal  Federal e  Superior  Justiça  de
Justiça,  com fundamento  no  art.  61,  inc.  II,  alínea
“a”   (última figura) do Código Penal, agravo a pena
anteriormente fixada em 03 (três).
Causas de aumento e de diminuição de pena: Não
se fazem presentes causa de aumento e diminuição..
Pena definitiva:  fixo a pena definitiva final para este
crime em 21 (vinte e um) anos de reclusão.

Pois bem. verifica-se que o magistrado  a quo na  primeira fase,

após analisar as circunstâncias judiciais, e sendo  desfavoráveis ao apelante,

fixou a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 18 (dezoito) anos de

reclusão. 

Na segunda fase, não há circunstância a considerar. No entanto,

considerando o reconhecimento de  duas qualificadoras, mas somente uma delas

funcionando para qualificar o crime (surpresa), prestando-se a outra como agravante

genérica (motivo fútil),  já  que assim expressamente prevista em nossa legislação

penal, conforme entendimento assentado nos colendos Supremo Tribunal Federal e

Superior Justiça de Justiça, com fundamento no art. 61, inc. II, alínea “a”   (última

figura) do Código Penal,  o Juiz agravou a pena anteriormente fixada em 03 (três)

anos.
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Na  terceira  fase, não  há  causas  de  aumento  ou  diminuição

considerar, tornou a pena definitiva em 21 (vinte e um) anos de reclusão.

Como  visto,  verifica-se  que  o  juiz  a  quo  procedeu  de  forma

correta todas as fases de aplicação da pena, em estrita  obediência ao que

preceituam os artigos 59 e 68, ambos do Código Penal.

Vale  ressaltar,  que  é  escusado  dizer  que  o  juiz  tem  poder

discricionário  para fixar a pena dentro dos limites legais,  desde que o faça

fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a

estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando

as  diretrizes  do  sistema  trifásico,  majorá-la  para  alcançar  os  objetivos  da

sanção. 

E  assim  portou-se,  iniludivelmente,  o  douto  magistrado

sentenciante,  que se  referiu,  de  forma explícita,  aos motivos  legais  da  sua

elevação.

Logo, não há que se falar em reforma da pena imposta, mormente

quando a motivação empregada na individualização da sanção penal, de modo

a afastar pretensa ilegalidade em face do percentual de redução fixado, eis que

devidamente fundamentado o  decisum,  nos termos do  art.  93, inciso IX, da

Constituição Federal. 

Dessa forma, embora considerando que a fixação da pena-base e

de dias-multa,  um pouco acima do mínimo legal,  apresenta-se,  in casu,  em

quantidade suficiente para reprovação e prevenção dos delitos praticados pelo

ora  apelante,  devendo  ser  mantida  as  sanções  cominadas,  se  mostrando

improcedente o pleito da redução das penas.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantenho a

decisão  atacada  em  todos  os  seus  termos.  Expeça-se  guia  de  execução

provisória.
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 É como voto.

      Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r
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